
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1326749 - SP 
(2018/0175205-6)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSE JUNQUEIRA MEIRELLES 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE RAMOS BORGHI  - SP094458 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. ANÁLISE. VIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O disposto no art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa 
sufragada no Superior Tribunal de Justiça, significa que o 
julgador deve enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida, hipótese aqui não 
verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, Primeira Seção, DJe 
15/06/2016).
3. A Corte Especial do STJ, espelhada no STF, entende que os 
conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa 
julgada não são fixados pela Constituição Federal, mas sim pela 
legislação infraconstitucional, daí porque reputa "cognoscível o 
Recurso Especial que invoca a aplicação de direito adquirido à 
luz do art. 6º, § 2º, da LINDB (ex-LICC)" (EREsp 
1.182.987/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 1º/06/2016, DJe 19/09/2016).
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Documento eletrônico VDA23189027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 25/09/2019 14:18:10
Código de Controle do Documento: D4AB8BE7-0284-4188-B8AA-69209C47F600



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.749 - SP 
(2018/0175205-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ JUNQUEIRA 
MEIRELLES contra decisão de minha lavra, em que reconsiderei decisum anterior para 
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial do ora agravado (e-STJ fls. 
1007/1012).

Inicialmente opostos embargos de declaração, procedeu a parte à 
complementação das razões recursais determinada no despacho de e-STJ fl. 1054.

Sustenta a parte agravante, inicialmente, que a decisão agravada 
incorreu na "mácula" do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015  e que, por essa razão, opôs, 
anteriormente, os embargos de declaração.

Aduz, em seguida, defende que "a matéria contida no art. 6º da LINDB 
é de cunho eminentemente constitucional" e que não é possível mudar radicalmente tal 
entendimento para questões ambientais, postura que, no seu entender, evidenciaria "manobra 
interpretativa engendrada (...) para encontrar caminhos – ainda que de natureza republicana 
duvidosa, já que transforma em letra morta legislação criada por outro Poder – visando fazer 
descumprir a decisão do STF acerca do alcance das novas regras criadas pelo Código 
Florestal."

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 

não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma para que esta, 

dando-lhe provimento, conheça do recurso especial e o proveja. 

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1076/1089.

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.749 - SP 
(2018/0175205-6)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSE JUNQUEIRA MEIRELLES 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE RAMOS BORGHI  - SP094458 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. ANÁLISE. VIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O disposto no art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa 
sufragada no Superior Tribunal de Justiça, significa que o julgador 
deve enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida, hipótese aqui não verificada (EDcl no 
MS n. 21315/DF, Primeira Seção, DJe 15/06/2016).
3. A Corte Especial do STJ, espelhada no STF, entende que os 
conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa 
julgada não são fixados pela Constituição Federal, mas sim pela 
legislação infraconstitucional, daí porque reputa "cognoscível o 
Recurso Especial que invoca a aplicação de direito adquirido à luz do 
art. 6º, § 2º, da LINDB (ex-LICC)" (EREsp 1.182.987/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
1º/06/2016, DJe 19/09/2016).
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).

Considerada essa premissa, anoto, ab initio, que a prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa sufragada no Superior Tribunal de Justiça, 
significa que o julgador deve enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida, hipótese aqui não verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, Primeira 
Seção, DJe 15/06/2016).

Dito isso, observo que, nada obstante os argumentos expendidos, a 
decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, tal como ali anotado, a Corte Especial do STJ, espelhada 
no STF, entende que os conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa 
julgada não são fixados pela Constituição Federal, mas, sim, pela legislação infraconstitucional, 
especificamente na LINDB, conforme demonstra o julgado a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TESE ABSTRATA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL.
1. Na presente hipótese, a tese jurídica controvertida consiste em definir se a 
alegação envolvendo direito adquirido pode ser ventilada em Recurso Especial por 
força do art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ou se se trata 
de matéria eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF).
2. Com relação ao conhecimento dos presentes Embargos de Divergência, se por 
um lado, como é assente na jurisprudência do STJ, não é cabível o citado recurso 
para analisar aplicação de regra técnica de admissibilidade em caso concreto, por 
outro é possível a discussão de tese abstrata de admissibilidade como se afigura na 
presente hipótese. Na mesma linha: EREsp 547.653/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, DJe 29.3.2011.
3. A Corte Especial do STJ já decidiu sobre o mérito da questão, dispondo que é 
cognoscível o Recurso Especial que invoca a aplicação de direito adquirido à luz 
do art. 6º, § 2º, da LINDB (ex-LICC). A propósito: REsp 274.732/SP, Rel. Ministro 
José Arnaldo da Fonseca, Corte Especial, DJ 6.12.2004; e AgRg nos EREsp 
234.529/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJ 6.12.2004.
4. O Supremo Tribunal Federal também já assentou que os conceitos de direito 
adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados pela 
Constituição Federal, mas sim pela legislação infraconstitucional, especificamente 
na LINDB. Assim, o controle constitucional se restringe à garantia dos referidos 
direitos, enquanto o controle do conteúdo material deles é de natureza 
infraconstitucional. Nesse sentido: RE 657.871 RG, Relator: Min. Dias Toffoli, 
DJe 17.11.2014; AI 638.758 AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 
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Turma, DJe 19.12.2007; e AI 504.844 AgR, Relator Min. Carlos Velloso, Segunda 
Turma, DJe 08.10.2004.
5. No presente caso, o acórdão embargado compreendeu que "é possível o exame 
de legislação estadual com o fim de se decidir sobre o direito adquirido alegado 
pela parte" e que, assim, "o art. 1º, parágrafo único, da Lei estadual nº 200/74 
assegurou aos funcionários admitidos até a entrada em vigor da norma (13.5.74), 
bem como aos seus dependentes, o direito à complementação de aposentadorias e 
pensões".
6. Embargos de Divergência não providos.
(EREsp 1.182.987/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 1º/06/2016, DJe 19/09/2016).

É verdade que, anteriormente, esta Corte vinha entendendo de modo 
diverso. Todavia, a mudança na compreensão do alcance do referido dispositivo não implica 
"manobra interpretativa engendrada (...) para encontrar caminhos (...) visando fazer descumprir 
a decisão do STF acerca do alcance das novas regras criadas pelo Código Florestal", com 
assinala o agravante. 

Convém ressaltar, ainda, que a reconsideração da primeira decisão 
proferida nos presentes autos (e-STJ fls. 956/958) não traduz prática de "natureza republicana 
duvidosa" (e-STJ fl. 1066), como asseverado, pois este Relator não é dado a tais condutas, 
muito menos os demais integrantes deste Colegiado, sendo necessário advertir o Dr. Paulo 
Henrique Ramos Borgui para que modere a sua linguagem, em observância ao art. 78, 
CPC/2015, sob pena da adoção das medidas cabíveis. 

Ressalte-se, por fim, que o entendimento ora impugnado tem amparo 
na jurisprudência do STF, como demonstra o precedente a seguir:

EMENTA Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Aplicação 
retroativa de lei mais benéfica às infrações de trânsito. Exegese das normas de 
trânsito. Interpretação realizada à luz das normas do Código Brasileiro de Trânsito 
revogado e do vigente. Matéria eminentemente infraconstitucional. Ausência de 
repercussão geral. 1. Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que 
discute efeitos de normas de trânsito revogadoras e revogadas. 2. É pacífica a 
jurisprudência da Corte no sentido de que os conceitos dos institutos do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada não se encontram na 
Constituição Federal, senão na legislação ordinária, mais especificamente na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 3. Ausência de repercussão geral. 
(RE 657871 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 29/05/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 14-11-2014 PUBLIC 17-11-2014)

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno, 
advertindo o Dr. Paulo Henrique Ramos Borgui para que modere a sua linguagem, em 
observância ao art. 78, CPC/2015, sob pena da adoção das medidas cabíveis.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.326.749 / SP
Número Registro: 2018/0175205-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003309220128260481 61/2012 3309220128260481 612012

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOSE JUNQUEIRA MEIRELLES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE RAMOS BORGHI - SP094458

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE JUNQUEIRA MEIRELLES
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE RAMOS BORGHI - SP094458
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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